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1. INTRODUÇÃO

O Grupo de Pesquisa em Fenômenos Didáticos e em Álgebra Escolar instituiu-se há cerca de três anos, no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPE. Liderado pelo professor Marcelo Câmara, tal grupo começou a se organizar como forma de reunir os orientandos de Mestrado e de Doutorado desse professor para que discutissem seus trabalhos e as questões teóricas que eram comuns a eles. Aos poucos, passou a agregar outros pesquisadores interessados pelas suas discussões, mesmo aqueles que não eram orientandos do professor Marcelo Câmara. 

Quando o grupo se fortaleceu como tal e passou a propor toda uma sistemática de leitura e discussão de textos, articulando-os com as pesquisas desenvolvidas, ficou decido que seriam formalizados no CNPq dois grupos de pesquisa inter-relacionados: o de Fenômenos Didáticos na sala de aula de Matemática e o de Álgebra Escolar.
Nesse sentido, esse trabalho traz as mais recentes pesquisas de Mestrado e de Doutorado que os participantes do grupo desenvolveram, orientadas pelo professor Marcelo Câmara. As pesquisas serão aqui apresentadas em dois blocos: um que discute fundamentalmente os Fenômenos Didáticos, tendo a Álgebra como o saber em jogo, na sala de aula de Matemática; e o segundo bloco, que se debruça prioritariamente sobre a álgebra escolar, mas que considera como os fenômenos permeiam a construção de significados nesse campo.

2. PESQUISAS RELACIONADAS AOS FENÔMENOS DIDÁTICOS

A perspectiva de fenômenos didáticos que queremos discutir nesse estudo é aquela relacionada à Didática da Matemática, desenvolvida na França, a partir da década de 60, e que tem como dois grandes pesquisadores Guy Brousseau e Yves Chevallard.

Os fenômenos didáticos são aqueles que se instituem na relação didática, que se configura como uma relação triangular, onde um professor (pólo pedagógico) propõe e negocia situações didáticas (Brousseau,1986) para que os alunos (pólo psicológico) se apropriem de um saber (pólo epistemológico) definido nos currículos e programas como aquele que deve ser ensinado numa determinada série escolar, em um determinado tempo.
Brousseau (1986) propõe que essa relação professor-aluno-saber é estabelecida em função das expectativas e das negociações que são feitas pelo professor e pelos alunos, em relação ao saber que deve ser ensinado e aprendido. O contrato didático aparece, então, como o resultado dessas negociações, como as regras – em sua maioria implícitas – que balizam essa relação triangular e que possibilitam uma divisão de papéis: o que cabe ao professor e o que cabe ao(s) aluno(s) na gestão do saber em cena no jogo didático.
Chevallard (1991), por sua vez, reflete que o saber que chega à sala de aula e passa a constituir a relação triangular da qual Brousseau já havia falado, passa por um processo de transformação, de didatização, de forma que adquira uma ‘roupagem didática’, e sendo essencialmente diferente do saber científico (savoir savant). Tais transformações ocorrem em uma esfera que Chevallard chamou de noosfera, constituída por aqueles que irão definir os currículos e programas de uma dada disciplina, para uma determinada série. O saber científico (savoir savant) se transforma, então, em um saber a ser ensinado (savoir à ensigner), que será negociado (contrato didático) entre professor e aluno(s), passando, ao final de um tempo previamente estabelecido no programa, bem como de outros tempos – o tempo de aprendizagem dos alunos, o tempo do professor (Câmara dos Santos) - a ser um saber ensinado (savoir ensignée).
Nesse primeiro bloco do trabalho, serão discutidas três pesquisas de doutorado que enfocam os fenômenos didáticos e suas relações com a aprendizagem da álgebra. A primeira pesquisa procurou investigar as inter-relações entre o contrato didático e a transposição didática, numa sala de aula de matemática, quando os alunos estavam sendo introduzidos no domínio da álgebra.
Esse enfoque foi escolhido pelo fato de que a literatura trazia pesquisas e discussões que abordavam o contrato didático ou a transposição didática. Não foram encontradas pesquisas que abordassem as inter-relações entre ambos os fenômenos numa sala de aula.

A segunda pesquisa discute a possibilidade de existência de uma etapa da transposição didática ainda não tratada na literatura: a passagem do saber ensinado para o saber aprendido, etapa essa que nesse estudo foi denominada transposição didática discente.

Por fim, o terceiro estudo busca refletir sobre a metacognição e suas relações com os fenômenos didáticos. Mais especificamente, discutir como as negociações do contrato didático influenciam no desenvolvimento da metacognição pelos alunos.

2.1. INTER-RELAÇÕES ENTRE O CONTRATO DIDÁTICO E A TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA INTERNA NA INICIAÇÃO DOS ALUNOS EM ÁLGEBRA
Esse estudo buscou investigar as relações entre os fenômenos didáticos, particularmente o contrato e a transposição didática. A literatura tem investigado ambos os fenômenos, sem, contudo, preocupar-se em discutir em que medida eles estão articulados no seio da relação didática.

Numa breve reflexão sobre esses fenômenos, o contrato didático diz respeito às regras que são negociadas, sobretudo implicitamente, pelo professor e seus alunos, quando um dado saber está em cena. Essa noção foi estudada por Brousseau, dentre outros pesquisadores (c.f. Schubauer-Leoni, 1988, Schubauer-Leoni e Perret-Clermont, 1987). Tais regras que devem ser cumpridas são propostas em função das expectativas geradas na relação didática: qual o papel do professor e qual o papel do(s) aluno(s) na gestão do saber que se institui nesse cenário didático? Assim, acreditamos que se pudéssemos expressar a idéia de contrato em algumas palavras, essas palavras seriam: regras, negociação e expectativas.
A transposição didática, como já abordada na parte introdutória desse artigo, diz respeito à passagem do saber científico para o saber ensinado. Ou seja, as transformações sofridas desde a comunidade científica até quando o professor ‘bate o martelo’ e diz: ‘Pronto, esse assunto já terminou. Passemos para outro assunto’. Nessa passagem, o saber científico sofre transformações importantes, sobretudo na noosfera, instituição invisível, segundo Chevallard (1991) que se responsabilizará pelo processo de ‘didatização’ do saber, como já dissemos, a proposição do saber a ser ensinado, que aparecerá no currículo e no livro didático. O segundo momento de transposição: a passagem do saber a ser ensinado para o saber ensinado é aquela que nos interessa nesse estudo, e tem no professor seu principal representante.

Nessa tese de doutorado, a questão central era refletir sobre em que medida podemos falar de elementos relacionados ao contrato, em que medida se revelam questões relativas à transposição didática interna e, fundamentalmente, quando só podemos compreender os elementos centrais de uma situação didática se olharmos ambos os fenômenos de forma inter-relacionada.
Participaram do estudo um professor e seus respectivos alunos da 6ª série, quando da introdução desses no campo da álgebra. O estudo se desenvolveu em três etapas:
Fase 1: Nessa etapa – fase principal da coleta de dados - foram filmadas sete aulas, nas quais o professor propôs duas “seqüências didáticas” (como dito por ele mesmo), que objetivavam trabalhar com os alunos a transição da aritmética à álgebra (Seqüência 1) e desenvolver o trabalho com Equações (Seqüência 2).

Fase 2: Entrevista com o professor, onde ele respondeu livremente uma pergunta – O que é álgebra para você e, em particular, a álgebra escolar? Essa fase teve por objetivo analisar as concepções do professor acerca da álgebra, bem como capturar elementos acerca das suas escolhas didáticas, e da relação ao saber algébrico.

Fase 3: Análise de Situações – Foram recortados pela pesquisadora três episódios em que apareciam rupturas de contrato, bem como episódios onde a interface entre contrato e transposição didática pareciam mais evidentes. O professor assistiu a cada um dos episódios e, um a um, foi fazendo uma análise, apontando o que ele achava que havia acontecido naquela situação, além de justificar certas escolhas feitas e regras renegociadas.

Na Fase 1, o professor propôs duas seqüências didáticas. Na primeira, os alunos recebiam uma caixa de palitos de fósforos e deveriam, em grupo, formar quadrados com os palitos. O primeiro quadrado deveria ter um palito em cada lado, totalizando quatro palitos. O segundo quadrado da seqüência seria formado por dois palitos de cada lado, totalizando oito, e assim sucessivamente. Os grupos deveriam propor uma fórmula geral que tornasse possível o cálculo da quantidade de palitos de um quadrado em qualquer posição da seqüência. Essa atividade tinha por objetivo fazer com que os alunos construíssem a idéia de que ‘álgebra é generalização’, e que através de uma fórmula (equação) era possível prever e generalizar. 
A segunda seqüência dessa fase foi trabalhada no laboratório de Ciências e Matemática, e os alunos deveriam, a partir do desenho da balança de dois pratos no quadro, propor uma equação e encontrar o valor desconhecido, a partir da manipulação das quantidades, sempre tirando de ambos os lados da igualdade a mesma quantidade, de forma que a equação continuasse balanceada.
Nessa seqüência os elementos mais reveladores das inter-relações entre os fenômenos didáticos puderam ser observados. Os alunos, pelo fato de chegarem à sala de aula sabendo resolver equações simples, a partir do procedimento de mudar de lado, invertendo a operação, rompiam com a cláusula que o professor exaustivamente desejou negociar, fazendo com que houvesse uma ruptura de contrato e necessidade de renegociação do mesmo, tendo uma implicação clara na transposição didática, como podemos ver no recorte da aula apresentado a seguir:

P – Olha, gente, M. fez assim: x mais cinco é igual a nove. Aí , ó, x é igual a nove menos cinco. x é igual a quatro. Gente, gente! Vê o que é isso aqui. Eu tenho certeza de que vocês vão ver alguns colegas que aprenderam equações em outro lugar e que eles vão falar assim, presta atenção no comentário, que isso é importante! Eles vão falar assim, ó, vocês vão ouvir, eu tô preparando vocês pro que vocês vão ouvir. Eles vão dizer: “Ah, x mais cinco é igual a nove. Passa o cinco pro outro lado, com o sinal contrário, dá igual a quatro”. Vocês vão ouvir isso, por aí. Aí se você for perguntar a ele, você vai dizer assim: “Sim, porque passa o cinco pro outro lado, com o sinal contrário”? Primeiro: número não anda! [risos dos alunos] É, número não tem perna [...].
Tal recorte nos mostra que o professor deseja dar uma certa “cara” ao saber, ele tenta apresentá-lo aos alunos com uma certa roupagem. E isso tem a ver com transposição didática. Mas essa “cara” precisa ser negociada e, em função dessa negociação, professor e aluno assumirem uma posição diante daquele saber – contrato. Quando os alunos não aceitam tal cláusula, rompem, então, com o contrato didático, que precisará ser negociado de outra maneira. Essa ‘outra maneira’ também implicará em dar uma “nova cara” ao saber tendo, assim, um rebatimento na transposição didática.
Outros recortes ao longo do trabalho possibilitam ver a emergência e a relação estreita entre os fenômenos didáticos, relação essa que precisa continuar a ser investigada no âmbito da pesquisa em Didática da Matemática. Esse estudo deu apenas o passo inicial.

2.2. UM POSSÍVEL NOVO SABER EM JOGO: A TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA DISCENTE
Nosso trabalho tem por objetivo identificar modificações estabelecidas no saber efetivamente ensinado pelo professor por parte do aluno, a qual iremos chamar de Transposição Didática Discente. Esse trabalho de “transformação” dos saberes é o que Yves Chevallard chama de Transposição Didática, que seriam as modificações que se faz nos saberes científicos até os saberes que chegam em sala de aula, os saberes ensinados.

Para Chevallard (1991) o professor cria um metatexto, no momento de realizar o processo de transposição. Com isso, Câmara dos Santos (1997) avança ao afirmar que a segunda fase da transposição didática, a interna, seria caracterizada pela criação de um novo texto didático, impregnado pela subjetividade de cada professor. Porém, ele não é o único elemento humano e sujeito às suas subjetividades dentro do sistema didático; temos, também, o aluno. 

Com isso, percebemos a possibilidade da existência de mais uma fase no processo de Transposição Didática, ou seja, mais uma modificação do saber. Essa nova possível transposição seria realizada pelo aluno, transformando o saber ensinado pelo professor em um novo saber, o saber aprendido. A essa nova fase da Transposição Didática é que estamos chamando de transposição didática discente, a qual será o foco de estudo de nosso trabalho.

Essa “modificação” do saber ensinado não se trata de uma deformação prejudicial do saber (o que até poderá ocorrer), mas estamos falando de um ajuste dele com as realidades do seu novo detentor, suas relações, suas representações, que darão uma nova arrumação, uma nova roupagem, nesse saber, sem, necessariamente, deformá-lo.
Consigo perceber que a verbalização de um determinado saber é transcorrida, porém, quando formalizamos esse saber na escrita tentamos dar-lhe uma certa formalidade matemática. É como se o professor, durante a escrita, desse o “ar da eternidade” àquilo que escreve. Essa eternidade parece passar, de certa forma, ao aluno. Pois, quando escreve aquilo que produz verbalmente sobre um determinado saber, faz da forma mais formal possível, ou mais próximo do que o professor apresentou sobre o saber em jogo. Transcrevo aqui alguns momentos – com alguns comentários - em que entrevistei as duplas que participaram do piloto:

Dupla 1:”Eu não sei te explicar tecnicamente (...) eu sei fazer, mas explicar...”

Comentário: Os alunos não têm consciência sobre o que estão fazendo, simplesmente repetem o que o professor faz sem se dar conta do que estão realizando, não analisam nem a resposta que encontram.

Pesquisador: O que foi esse trabalho que passaram pra vocês, ele tratava do quê?

Dupla 1: Para determinar o domínio? (Está escrito no cabeçalho da questão: Encontre o domínio das funções abaixo)

Pesquisador: O que é o domínio

Dupla 1: ..., agora é danado, ... é complicado, não sei te responder.

Pesquisador: Nem pela resposta que vcs deram

Dupla 1: É o que está dentro ou não, ... como é que falo? Eu sei fazer não sei te explicar.

Pesquisador: O que é domínio?

Dupla 2: Os números que podem ser substituídos pela incógnita.

Pesquisador: Quem é a incógnita?

Dupla 2: A incógnita é x são todos os valores que podem ser substituídos por ele.

Comentário: Apesar da dupla resolver a questão, eles não sabem o porquê da resposta dada:

Pesquisador: Porque o valor tem que ser diferente de 1 na primeira questão?

Dupla 2: Isso aí realmente eu ... anularia, acho que também anularia Não sei te explicar não.

Dupla 3: Eu me baseio no que o professor fez, aí depois é que vou pegar a prática.

Pesquisador: Como você fez esse exercício

Dupla 3: Eu olhei o exemplo que ele deu e depois eu fui fazendo

Pesquisador: O que é domínio?

Dupla 3: Eu não sei

Pesquisador: Como vocês fizeram

Dupla 3: Eu me baseei no que ele fez. Muita vezes a gente não sabe pra que ele serve, na verdade a gente estuda pra prova

Durante o piloto, o qual trechos foram recortados acima, tivemos o cuidado de não os deslocarmos para uma Instituição que não a escola, por isso, foi pedido para relatarem de que forma realizaram as atividades e o porquê foi feito daquela forma. Podemos perceber, em alguns momentos, que as escolhas feitas pelos alunos são para realizarem uma determinada tarefa a eles solicitada, ou seja, seriam escolhas através dos seus interesses sobre aquele determinado saber. O maior interesse passa pela avaliação, abrindo mão de um aprofundamento sobre o saber em jogo, interessando a ele, quase que somente, as estruturas, mecanismos, seqüências que ele necessitará para ter sucesso em seu papel de aluno. É nesse momento que o saber toma uma nova cara, um novo sentido, de acordo com os interesses particulares de cada aluno na sua caminhada na vida acadêmica.

2.3. CONTRATO DIDATICO E METACOGNIÇÃO: CONFLUÊNCIAS ENTRE A DIDATICA E A PSICOLOGIA NA APRENDIZAGEM ESCOLAR
Essa pesquisa teve por objetivo experimentar uma primeira aproximação metodológica envolvendo os processos metacognitivos à luz do conceito de contrato didático. Para tal, visamos promover um debate teórico-metodológico entre contrato didático e metacognição, em que buscamos, a partir de um referencial da Didática da Matemática e da Psicologia, identificar, em situações de sala de aula, os modos de interdependência entre essas duas aproximações. 

Investigamos os fenômenos acima relacionados em situações de ensino-aprendizagem de álgebra. Nesse sentido, buscamos orientar o professor a auxiliar os seus alunos a resolver problemas algébricos, refletindo e explicitando o planejamento e execução escolhidos para a tarefa, isto é, utilizando estratégias metacognitivas, e evitando, desta forma, o automatismo tão freqüente na resolução de problemas matemáticos.  

A metacognição é o conhecimento que o estudante tem sobre os seus próprios processos cognitivos ou sobre algo relacionado a estes, como os problemas e dificuldades para assimilar um determinado conteúdo, os procedimentos cognitivos adequados para desenvolver uma tarefa, a aplicação de estratégias para resolver problemas, etc. O desenvolvimento de competências metacognitivas no aprendiz seria um meio de melhorar a própria aprendizagem e também levaria os alunos a tornarem-se mais autônomos em relação aos seus estudos. 

Em relação ao presente estudo, a partir de um saber determinado (álgebra), investigamos em que medida o contrato didático estabelecido entre professor e alunos  conduz ao uso de estratégias metacognitivas em sala de aula. Portanto, objetivamos, nesta pesquisa, orientar o professor de Matemática para que ele proponha uma nova forma de contrato na sala de aula. 

Este novo contrato confere ao professor um poder indiscutível nessa relação didática, pois além da sua função docente de mediador do processo de aprendizagem (de acompanhar o processo e planejar as situações didáticas buscando situações desafiadoras adequadas ao nível intelectual do aluno), concomitantemente, estará estimulando no estudante o desenvolvimento da metacognição, conduzindo o aluno no percurso da aprendizagem a estabelecer uma relação mais próxima e autônoma em relação ao saber e estreitando tal relação, com a utilização das estratégias metacognitivas.

Vale ressaltar que, de uma forma mais geral, observam-se duas abordagens diferentes quando se trata da metacognição: a consciência do próprio conhecimento e a regulação dos processos de conhecimento.

Nesse trabalho, adotamos essa segunda perspectiva, ou seja, a metacognição como função de auto-regulação do conhecimento. Tal abordagem se afina com a visão Vygostiana, de metacognição que, segundo Brown (1987), é uma função que regula o aprendizado. 

De acordo com esta perspectiva, ao ter que responder um problema, um questionamento, o indivíduo é levado a pensar em seu raciocínio de resolução, mas não precisa estar consciente desse movimento, é a situação que o conduz, e não necessariamente uma decisão deliberada deste indivíduo. Para Brown, aprendizagem e desenvolvimento envolvem um contínuo ajuste a partir de movimentos auto-regulatórios.

Além disso, ‘cenários sociais’, onde o aprendiz interage com outros na resolução de problemas, são situações nas quais há uma grande possibilidade da aprendizagem ocorrer. Isto nos remete ao conceito Vygotskiano de internalização, onde o que é inicialmente de natureza interpessoal do pensamento passa paulatinamente a ser um processo intrapessoal.
Assim, nesse estudo um dos focos de interesse de nosso trabalho são as produções e interações discursivas envolvendo o professor e os alunos, uma vez que ‘a fala’ deles nos possibilita ter acesso a elementos que envolvem o contrato didático e as estratégias metacognitivas. O discurso ‘captura’ os elementos do contrato, como sugere Câmara dos Santos (1997). 
Para coleta de dados dessa pesquisa contamos com a participação de um professor de Matemática da rede particular de ensino, e seus respectivos alunos, de uma turma do Ensino fundamental II (7ª série) em aulas de álgebra.

A pesquisa foi executada em 4 etapas, segundo o quadro a seguir:

	ETAPA
	OBJETIVO

	1.Videografia

 (Filmagem de 3 aulas)
	1.Conhecer a dinâmica da sala de aula e a metodologia utilizada pelo professor. Identificar as regras do contrato didático.

Identificar as estratégias metacognitivas estimuladas pelo professor e as utilizadas pelos alunos.

	2.1. Entrevista com o professor

2.2.Planejamento do trabalho com a Metacognição.

(3 Encontros)
	2.1.Estabelecimento do contrato professor-pesquisadora. 

2.2.Planejar junto com o professor o trabalho a ser desenvolvido com seus alunos baseado na utilização de estratégias metacognitivas na resolução de problemas algébricos.

	3.0.Videografia:
3.1.Resolução de problemas em sala de aula com o professor estimulando os alunos ao uso da metacognição. 

3.2. Propor problemas (diferentes dos utilizados pelo professor) (ANEXO 1)

(Filmagem de 24 aulas).


	3.1.Acompanhar e filmar as aulas da 3ª. unidade
 para observar de que maneira o contrato didático estabelecido conduz ao uso de estratégias metacognitivas. 

3.2 Fomentar a ruptura do contrato didático e observar o uso das estratégias metacognitivas em sala de aula.

	4. Análise dos vídeos.
	A partir dos registros em vídeo, analisar as possíveis relações entre contrato didático e metacognição na sala de aula pesquisada.


3. PESQUISAS RELACIONADAS À APRENDIZAGEM DA ÁLGEBRA

As pesquisas relativas ao ensino e aprendizagem da álgebra têm ocupado o cenário da pesquisa em Educação Matemática já há algumas décadas. Grupos de pesquisadores investigaram os elementos que envolvem a passagem da aritmética à álgebra, as mudanças de concepções que acontecem (e são necessárias) nessa passagem, as possibilidades de pensar a introdução à álgebra escolar, dentre outras questões igualmente relevantes.

Os estudos apresentados nesse segundo bloco são oriundos de dissertações de Mestrado orientadas pelo coordenador desse grupo de pesquisa, e procuram contribuir de forma significativa para esse debate. O primeiro estudo propõe uma discussão sobre como os alunos de 6ª série, série em que – no Brasil – eles começam a ser formalmente introduzidos no domínio algébrico compreendem o sinal de igualdade. Essa questão já vem sendo abordada na literatura, mas aqui propomos olhar para outros aspectos que ainda não foram suficientemente investigados.

3.1. A COMPREENSÃO DE ALUNOS DA 6ª SÉRIE DO ENSINO FUNDAMENTAL ACERCA DO SINAL DE IGUALDADE

O sinal de igualdade é um dos símbolos mais importantes da Matemática e do ensino de Matemática. Na literatura é comum encontrarmos duas compreensões básicas do sinal de igualdade, que, correspondem às concepções ‘equivalência’ e ‘operacional’. 

Desde a década de oitenta as pesquisas têm indicado que as crianças desenvolvem a concepção operacional antes que a concepção equivalência (BEHR, ERLWANGER & NICHOLS, 1980; KIERAN, 1981; CARPENTER, FRANKE & LEVI, 2003). 

As atividades envolvendo operações numéricas simples em que as crianças encontram uma operação do lado esquerdo do símbolo (=) e são requisitadas a colocar o resultado do lado direito, como por exemplo, 3 + 4 = ?, conduzem as crianças a perceberem o sinal de igualdade como um símbolo operacional. Dessa maneira, as crianças compreendem o símbolo (=) como ‘sinal de fazer algo’, ‘sinal para dar ou escrever a resposta’ (BEHR, ERLWANGER & NICHOLS, 1980; GISBURG, 1977). 

As pesquisas de Kieran (1981) avançam no sentido de apontarem que a idéia do sinal de igualdade como um símbolo operacional pode persistir por todo o ensino fundamental, mesmo em situações onde o sinal de igualdade associa-se ao conceito de equivalência. Falkner, Levi e Carpenter (1999) sugerem que, uma compreensão da igualdade integrada a uma utilização apropriada do sinal de igualdade, são imprescindíveis na aprendizagem da Álgebra Escolar. 

A concepção de equivalência do sinal de igualdade é muito importante na construção e compreensão de conceitos em Álgebra, como por exemplo, o de equações (Kieran, 1981; McNEIL, et. al., 2006). 

Parece também haver uma tendência em perceber o sinal de igualdade como um símbolo que conecta o lado esquerdo e direito de uma operação. Clement (1980) citado por Kieran (1981) por exemplo, evidenciou que, mesmo estudantes de faculdade ao serem solicitados a encontrar a derivada de uma função, parecem freqüentemente utilizarem o sinal igualdade meramente como uma ligação entre as etapas. 

Levando em consideração que o símbolo ‘=’ está presente na representação de diversos conceitos matemáticos estudados na educação básica, em nossa pesquisa propomo-nos a investigar as Concepções dos Alunos Acerca do Sinal de Igualdade. Nesse artigo apresentamos dados de um teste piloto com alunos da 6ª série do Ensino Fundamental.
Para conduzir a nossa investigação participaram do estudo, 14 (quatorze) alunos da 6º série do Ensino Fundamental de uma escola da Rede Estadual de Educação de Pernambuco. Utilizamos uma tarefa com quatro expressões, das quais, duas envolviam igualdades aritméticas (item a. 14 + 8 = 22; item b. 22 = 13 + 9), e duas equações (item c. 2x = 14 + 8; item d. 13 – 9 = 2x). Solicitamos que os sujeitos analisassem e respondessem como eles compreendiam o sinal de igualdade em cada expressão. 
Nas expressões envolvendo igualdades aritméticas, 40% dos sujeitos escreveram respostas como: indica ‘a resposta da soma’; é para ‘mostrar o resultado’; é para ‘dar o resultado’. Conforme Behr, Erlwanger & Nichols (1980) e Ginsburg (1977), essa maneira de perceber o sinal de igualdade corresponde a uma noção operacional do sinal de igualdade. Outros 43% escreveram, por exemplo: significa ‘mesma coisa’, ‘mesmo valor’, ‘é o mesmo que’, ‘igualdade entre os membros’. Essas respostas parecem indicar que o sinal de igualdade é percebido como uma ‘relação de equivalência’ entre os lados, esquerdo e direito, da igualdade. O índice de alunos que responderam outras respostas, ou não responderam, foi de 17 %. 

Por outro lado, em expressões envolvendo equações, 18% dos alunos escreveram respostas associadas à noção operacional do sinal de igualdade, e, 37% escreveram respostas associando o símbolo ‘=’ à noção de equivalência. O índice de sujeitos que não responderam foi de 17% e, ainda, 28% escreveram outras respostas. Os resultados demonstram que a noção operacional do sinal de igualdade surge mais em expressões envolvendo igualdades aritméticas que em expressões envolvendo equações, e um pouco mais associadas a expressões como a do item a (operação = resultado). 

No geral (considerando os quatro itens), a média dos sujeitos que escreveram outras respostas que não apontavam a noção operacional nem a noção equivalência foi de 18%. Uma consideração sobre essas outras respostas é o fato de que elas indicam uma certa tendência em se compreender também, o sinal de igualdade apenas como um sinal, um símbolo, ou uma condição necessária para que haja, por exemplo, o conceito de equação. 
3.2. PASSAGEM DA LINGUAGEM NATURAL PARA LINGUAGEM ALGÉBRICA NA RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS COM EQUAÇÕES LINEARES
Há uma preocupação de educadores matemáticos ao perceberem que muitos alunos parecem ter grandes dificuldades para resolver certos tipos de problemas algébricos bastante simples, em particular quando envolvem uma tradução da linguagem escrita corrente para a linguagem matemática. Em problemas em que se pede aos alunos para ler uma sentença relacionando duas variáveis e escrever então uma equação que expresse essa relação, por exemplo, freqüentemente eles escrevem o contrário do que está sendo solicitado.

Diante desta realidade, surge a preocupação em desenvolver novas pesquisas que busquem investigar mais detalhadamente as estratégias normalmente utilizadas pelos alunos nas séries finais do ensino fundamental, cujo enfoque seja nos processos de transição entre a linguagem natural e a algébrica.

O passo mais difícil na resolução de problemas talvez seja o processo de tradução da linguagem natural para a linguagem algébrica.Tem-se constatado em diversas pesquisas de educação matemática a dificuldade que o aluno encontra de realizar a passagem de um registro de representação a outra. Eles apresentam dificuldade em ler um problema posto em linguagem corrente e depois traduzir para a linguagem algébrica, através do uso de equações ou expressões algébricas.
De fato, a ênfase excessiva dada ao simbolismo algébrico em algumas séries e a realização de atividades que levam à manipulação mecânica de expressões, equações e à resolução de questões sem significado para o educando, provoca sérias conseqüências no futuro, em que a expectativa é que o aluno domine os conhecimentos básicos e necessários a compreensão de novos conceitos.
Consideramos também em nosso trabalho algumas das concepções da álgebra segundo a categorização de Usiskin, pois elas correspondem à importância dada aos diversos usos das variáveis, especialmente a dimensão que se refere à álgebra como um estudo de procedimentos para resolver certos tipos de problemas, cujo enfoque pretende-se levar em conta na pesquisa em questão.

Assim, iremos investigar como alunos de 7ª série do ensino fundamental realizam a passagem de uma linguagem corrente a que chamamos de natural para outra linguagem que envolve a álgebra, em situações de resolução de problemas, relativos ao estudo de equações lineares, constitui o objetivo geral deste presente estudo. Pretende-se, com isto, investigar as possíveis estratégias mobilizadas pelos sujeitos na passagem da linguagem natural para a linguagem algébrica, por meio de estudo diagnóstico com o uso do software educativo chamado Aplusix, desenvolvido para ajudar a aprendizagem da álgebra, destinado sobretudo a alunos do ensino Fundamental e Médio.

Em relação às concepções acerca do ensino e aprendizagem da álgebra, constata-se também que, fundamentalmente, a concepção de álgebra que norteia as negociações da sala de aula é de “álgebra como generalização”. Outra concepção refere-se a necessidade de dominar princípios aritméticos para se entrar no domínio algébrico.
Com isso, partindo da compreensão sobre o que é a álgebra e quais as suas concepções, pretende-se, através desta pesquisa, investigar as possíveis estratégias adotadas na transição da linguagem natural para a linguagem algébrica, durante a resolução de problemas.

Teremos como Objetivo Geral: Investigar como alunos de sétima série do ensino fundamental da rede pública de ensino realizam a transição da linguagem natural para a linguagem algébrica, em situações de resolução de problemas, relativos ao estudo de equações lineares.

A Metodologia aplicada será uma investigação que pretende envolver como sujeitos alunos da 7ª série do ensino fundamental, matriculados em escolas da rede pública. A escolha da referida série dá-se em virtude da introdução do estudo de equações lineares (do 1º grau) ocorrer formalmente a partir da série anterior, ou seja, 6ª série na qual normalmente o professor já tem explorado o referido conceito com seus alunos.

Espera-se abranger alunos correspondentes a seis turmas durante as intervenções em sala de aula, para podermos ter um número representativo de sujeitos (com uma certa estabilidade), dos quais serão selecionados cerca de 10 alunos para uma entrevista a fim de identificar com maior profundidade as concepções subjacentes em relação à álgebra e as estratégias utilizadas durante a resolução de problemas.

Através desta seqüência, tem-se a intenção de investigar as estratégias empregadas pelos alunos por meio dos registros feitos durante a passagem de uma linguagem para outra no momento da resolução dos problemas propostos.

A seqüência é constituída de atividades cujo nível de dificuldade é crescente e os problemas são de natureza algébrica.

A escolha de tais atividades justifica-se pelo fato delas abordarem a álgebra em sua função interpretativa, isto é, a partir da tradução como estudo de processos para a resolução de problemas, focalizando as idéias básicas e as formas de representação, além de estarem relacionadas a situações contextualizadas, ligadas ao cotidiano do aluno.

A partir dos registros coletados através da seqüência aplicada, pretende-se realizar uma análise, comparando respostas obtidas, identificando as concepções de álgebra apresentadas pelos alunos e verificando as estratégias mobilizadas pelos mesmos na transição da linguagem natural para a linguagem algébrica.

Como um recurso didático que pode contribuir para o ensino-aprendizagem da álgebra, o Aplusix
 é um micro mundo
 de álgebra destinado à realização de cálculos algébricos, que possui um editor avançado de expressões algébricas e de resoluções.

Nele, o aluno pode resolver exercícios preparados pelo professor e gravá-los em arquivos. O que é feito automaticamente, a partir do momento em que o aluno começa a trabalhar. A sintaxe usada é bastante simples, sendo de fácil familiarização tanto para alunos quanto para professores como tem sido comprovado nas várias experiências já realizadas em diversos países, com o Aplusix.

As ações e retroações que o Aplusix oferece ao usuário permitem considerá-lo como um instrumento que pode ser, efetivamente, um instrumento interessante para a aprendizagem da álgebra. As ações são relativas às edições de expressões algébricas e aos cálculos automáticos disponíveis.
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� As aulas de álgebra eram 3 aulas semanais que se dividiam assim: duas geminadas na terça-feira e uma na qunta-feira.





� O Aplusix é desenvolvido por pesauisadores da equipe Didatic, do Laoboratório Leibniz, em Grenoble-França.


� Um micro mundo é um “sistema que permite simular ou reproduzir um domínio do mundo real, e tem como objetivo abordar e resolver uma classe de problemas” (Bellemain, 2002).





